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Institui a caminhada de conscientização sobre a Lei
Maria da Penha no Estado do Ceará.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a caminhada anual de conscientização sobre a Lei Maria da Penha (Lei no

11.340/06) no Estado do Ceará.

Parágrafo único. São objetivos da caminhada de conscientização ora instituída:

I – mobilizar a sociedade política e civil para que seja efetivamente implementada a Lei Maria da Penha,
no Estado.

II - esclarecer à sociedade civil sobre a importância de denunciar os abusos sofridos pelas mulheres no
âmbito doméstico e familiar.

Art. 2º A Coordenadoria Especial de Políticas para as Mulheres do Estado do Ceará será responsável pela
organização da caminhada, com apoio do Conselho Cearense dos Direitos da Mulher (CCDM).

Parágrafo único. Para atender ao disposto no  deste artigo poderão ser firmadas parcerias com oscaput
órgãos, institutos e entidades que atuam no enfrentamento à violência doméstica e familiar.

Art. 3º A caminhada de conscientização sobre a Lei Maria da Penha será realizada anualmente no último
domingo do mês de agosto.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 08 de outubro de  2013.
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Deputada Mirian Sobreira

 

 

JUSTIFICATIVA

           

Configura violência cometida contra as mulheres no âmbito doméstico e familiar qualquer ação ou
omissão baseada no gênero e que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano
moral ou patrimonial. Essa violência é sofrida pela mulher em todas as fases de sua vida, sendo muitas
vezes um fenômeno social e cultural cercado pelo silêncio e pela dor.

Nesse sentido, a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) surgiu com o intuito de criar mecanismos para
coibir a violência de gênero. A citada Lei aumentou o rigor das punições das agressões contra a mulher
ocorridas no âmbito doméstico e familiar, possibilitando que os agressores sejam presos em flagrante ou
tenham sua prisão preventiva decretada. Além disso, aumentou o tempo máximo de detenção para três
anos, dentre outras medidas.

No entanto, verifica-se que os índices de violência de gênero ainda são elevados, fazendo-se necessário a
realização de políticas públicas específicas com o intuito de dar maior efetividade à Lei Maria da Penha,
bem como de divulgar o seu campo de atuação e as suas medidas de proteção.

Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea), entre 2001 e 2011, estima-se que
cerca de 50 mil crimes desse tipo tenham ocorrido no Brasil, dos quais 50% com o uso de armas de fogo.
O Ipea também constatou que 29% desses óbitos ocorreram na casa da vítima – o que reforça o perfil das
mortes como casos de violência doméstica.

Feminicídio é o homicídio de mulheres em decorrência de conflitos de gênero, geralmente cometidos por
um homem, parceiro ou ex-parceiro da vítima. Esse tipo de crime costuma implicar situações de abuso,
ameaças, intimidação e violência sexual.

Em relação ao perfil das principais vítimas de feminicídio, o Ipea constatou que elas são mulheres jovens
e negras. Do total, 31% das vítimas têm entre 20 e 29 anos e 61% são negras. No Nordeste, o percentual
de mulheres negras mortas chega a 87%; no Norte, 83%.

Entre os estados brasileiros, o Espírito Santo é o que mais registrou assassinatos de mulheres entre 2009 e
2011, 11,24 a cada 100 mil – muito superior à média brasileira no mesmo período. Em seguida, outros
estados com alta incidência de homicídios de mulheres foram: Bahia (9,08), Alagoas (8,84) e Roraima
(8,51).

Em contrapartida, os estados com a incidência mais baixa foram Piauí (2,71), Santa Catarina (3,28), São
Paulo (3,74) e Maranhão (4,63). No caso do Piauí e do Maranhão, o Ipea estima que a baixa incidência
seja decorrente da deficiência de registro.

De acordo com o Ipea, 40% de todos os homicídios de mulheres no mundo são cometidos por um
parceiro íntimo. Em relação ao homem, isso não ocorre. Apenas 6% dos assassinatos de homens são
cometidos por uma parceira.

Com o intuito de divulgar a importância da Lei Maria da Penha no combate à violência de gênero, o
Governo do Estado do Ceará e a Prefeitura Municipal de Fortaleza, por intermédio de suas
Coordenadorias Especiais de Políticas Públicas para as Mulheres, em parceria com o Instituto Maria da
Penha, realizou, no dia 25 de agosto, a Caminhada em comemoração ao 7º Aniversário da Lei Maria da
Penha.
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Desse modo, conforme as razões acima expostas, essa proposição visa a instituir a Caminhada de
conscientização da Lei Maria da Penha, a ser realizada no último domingo do mês de agosto, de modo a
evitar que a referida Caminhada torne-se tão somente um evento isolado.

           

 

 

DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA.
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ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
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PROJETO DE LEI Nº 222/2013

AUTORIA: DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA

MATÉRIA: INSTITUI A CAMINHADA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A
LEI MARIA DA PENHA NO ESTADO DO CEARÁ

 

PARECER

 

 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 222/2013, de autoria da Excelentíssima Senhora
Deputada MIRIAN SOBREIRA, que “INSTITUI A CAMINHADA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE
A LEI MARIA DA PENHA NO ESTADO DO CEARÁ.”

 

DO PROJETO

 

02. Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º Fica instituída a caminhada anual de conscientização sobre a Lei
Maria da Penha (Lei no 11.340/06) no Estado do Ceará.

  Parágrafo único. São objetivos da caminhada de conscientização ora
instituída:

  I – mobilizar a sociedade política e civil para que seja efetivamente
implementada a Lei Maria da Penha, no Estado.
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 II - esclarecer à sociedade civil sobre a importância de denunciar os abusos
sofridos pelas mulheres no âmbito doméstico e familiar.

 Art. 2º A Coordenadoria Especial de Políticas para as Mulheres do Estado
do Ceará será responsável pela organização da caminhada, com apoio do
Conselho Cearense dos Direitos da Mulher (CCDM).

  Parágrafo único. Para atender ao disposto no deste artigo poderão ser
firmadas  parcerias com os órgãos, institutos e entidades que atuam nocaput
enfrentamento à violência doméstica e familiar.

 Art. 3º A caminhada de conscientização sobre a Lei Maria da Penha será
realizada anualmente no último domingo do mês de agosto.

 Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

ASPECTOS JURÍDICOS

 

03. A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la
sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

04. A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

05. A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

 

06. Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições,
que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

07. Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente
administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que
podem ocorrer em todas as suas esferas.

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
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08. Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “ :in verbis”

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.  

§ 1º. São reservadas aos  as competências que não lhes sejamEstados
vedadas por esta Constituição”.

 

09. Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;”

 

10. Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados  podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

 11. Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

                                            “Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

                                               I – aos Deputados Estaduais”

 

12. Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).
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13. Nesse sentido, urge destacar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) (Afonso da
Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

 

14. Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

 

15. Inicialmente, convém observar que a redação do artigo 2º da propositura em epígrafe, que
determina que a Coordenadoria Especial de Políticas para as Mulheres do Estado do Ceará será
responsável pela organização da caminhada, com apoio do Conselho Cearense dos Direitos da
Mulher (CCDM), em assim fazendo, ofendeu o princípio da separação dos poderes – vez que impõe

.conduta ao Poder Executivo

 

16. Não sendo o bastante, o mesmo artigo 2º pode vir a ensejar despesas e, dessa forma, interfere na
administração do Poder Executivo, cujo comando administrativo toca, exclusivamente, ao

.Governador do Estado, pelos Secretários respectivos, logicamente

 

17. A Constituição Estadual, aliás, veda expressamente a adição de despesas em projetos cuja
, :iniciativa legislativa seja privativa do Chefe do Poder Executivo ipsis litteris

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

 (....)

§ 1º. Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;”

 

18. Assim, pode-se observar claramente que a proposição em análise, caso seja suprimido o artigo 2º e
, não ofendendo,seu parágrafo único, não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo

, princípio este geral do Direito Constitucional eportanto, o princípio da Tripartição dos Poderes
fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

19. Nessa perspectiva, o projeto em questão, com a supressão do artigo 2º e seu parágrafo único, não
, no que se refere à iniciativa do processofere a competência indicada ao Governador do Estado

legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da Carta Magna Estadual.
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Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente
as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.”

 

20. Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que institui a caminhada de conscientização sobre a Lei Maria da Penha,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

21. Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão acima citada,
encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

22. No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)              

III – leis ordinárias;”

 

23. Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)
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b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

CONCLUSÃO

 

24. Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo PARECER
FAVORAVEL à regular tramitação da presente propositura legal,  com a ressalva de que seja

, tendo em vista que este viola o princípio daSUPRIMIDO o seu art. 2º e parágrafo único
Tripartição dos Poderes, uma vez que impõe uma conduta ao Executivo Estadual, infringindo,
portanto, o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, bem como por
ensejar despesa ao Executivo Estadual, violando, desta feita, o art. 60, parágrafo 1º da Lei Maior do
Estado, se ajustando, assim, à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem
como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

   

 É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Mário Hélio

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Bethrose.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA MARIA BETHROSE

PARECER
03/04/2014

 

 

Acompanhamos o Parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, dando parecer , desde queFAVORÁVEL
suprimidos o Artigo 2º e seu Páragrafo Único.

 

 

BETHROSE

DEPUTADO (A)
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   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA : PROJETO DE LEI N° 222/2013

AUTORIA: DEPUTADA MIRIAN SOBREIRA

RELATOR(A): DEPUTADA BETHROSE

PARECER: FAVORÁVEL,  DESDE  QUE SUPRIMIDOS O ARTIGO 2º E SEU PARÁGRAFO
ÚNICO.

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DA RELATORA.

 

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
08/05/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 48ª (QUADRAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 08/05/2014.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 32ª (TRIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 08/05/2014.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 33ª (TRIGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 08/05/2014.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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